
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3260124 - MG (2026/0185993-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : SIDINEY MENEZES MOREIRA 
ADVOGADOS : ESTEVAO FERREIRA DE MELO - MG096241

CAMILLA COSTA CARVALHO DE MELO - MG135935
DEBORA LUIZA FRANCO RIBEIRO - MG225263

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CONDENAÇÃO   POR  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA  MAJORADA
PRATICADA POR ADVOGADO EM RAZÃO DA PROFISSÃO (ART.
168,  §  1º,  III,  DO  CÓDIGO  PENAL).  LEVANTAMENTO  DE
ALVARÁ JUDICIAL NO VALOR DE R$ 7.700,00 PERTENCENTE
A CLIENTE E   APROPRIADO PELO CAUSÍDICO, DEIXANDO DE
REPASSAR A QUANTIA. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO EM
RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF E 7/STJ.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU INSUFICIENTE PARA SUPERAR
OS ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em  oposição a acórdão de Tribunal
estadual que manteve condenação por apropriação indébita majorada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para o
seguimento do apelo nobre.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
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do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF,  o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

5. A apreciação de suposta violação a normas e princípios constitucionais é
de competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da
Constituição, não se admitindo o exame da matéria em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3260124 - MG (2026/0185993-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : SIDINEY MENEZES MOREIRA 
ADVOGADOS : ESTEVAO FERREIRA DE MELO - MG096241

CAMILLA COSTA CARVALHO DE MELO - MG135935
DEBORA LUIZA FRANCO RIBEIRO - MG225263

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CONDENAÇÃO   POR  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA  MAJORADA
PRATICADA POR ADVOGADO EM RAZÃO DA PROFISSÃO (ART.
168,  §  1º,  III,  DO  CÓDIGO  PENAL).  LEVANTAMENTO  DE
ALVARÁ JUDICIAL NO VALOR DE R$ 7.700,00 PERTENCENTE
A CLIENTE E   APROPRIADO PELO CAUSÍDICO, DEIXANDO DE
REPASSAR A QUANTIA. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO EM
RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF E 7/STJ.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU INSUFICIENTE PARA SUPERAR
OS ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em  oposição a acórdão de Tribunal
estadual que manteve condenação por apropriação indébita majorada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para o
seguimento do apelo nobre.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF,  o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

5. A apreciação de suposta violação a normas e princípios constitucionais é
de competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da
Constituição, não se admitindo o exame da matéria em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SIDINEY MENEZES MOREIRA

contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial

manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS, assim ementado:

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL – APROPRIAÇÃO INDÉBITA MAJORADA
–  PRELIMINAR:  NULIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  DEFESA  –
INOCORRÊNCIA  –  PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA  –  IMPROCEDÊNCIA  –
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS  –  ARREPENDIMENTO
POSTERIOR – CABIMENTO – DECOTE DE UMA PENA RESTRITIVA DE
DIREITO – NECESSIDADE. No processo penal, a falta da defesa constitui
nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de
prejuízo  para  o  réu.  Não  há  que  se  reconhecer  nulidade  pela  mera
discordância  do  novo  advogado  com a  estratégia  defensiva  do  causídico
anterior, quando ausente demonstração de prejuízo concreto ao condenado.
Comprovadas a autoria e a materialidade do crime imputado na denúncia, por
prova produzida judicialmente,  mantém-se a  condenação.  A  devolução do
bem ou o ressarcimento do dano não descaracteriza o crime de apropriação
indébita.  Revela-se cabível  o  reconhecimento do arrependimento posterior
quando  presente  prova  efetiva  da  reparação  do  dano  por  meio  de  ato
voluntário do réu. Pena privativa de liberdade não superior a 1 ano somente
pode ser substituída por uma pena restritiva de direitos ou multa.

A parte  reitera  os  argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando a inexistência de óbices que impeçam o conhecimento do recurso especial.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  e  o  provimento  do  apelo

nobre (e-STJ fls. 495/505).
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É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados, o agravo não apresenta elementos

capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que merece ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos autos, providência sabidamente vedada em sede de recurso especial, ante o óbice

da Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, "a ausência de impugnação, nas razões do recurso ordinário, de

fundamento  autônomo  e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai,  por

analogia,  o  óbice  da  Súmula  283 do STF:  'É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

não abrange todos eles'." (RMS n. 64.639/SP, Relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

Ademais, "a alegação de violação a princípios e dispositivos constitucionais

não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez que o exame de matéria

é de competência do Supremo Tribunal Federal nos termos do  art. 102, inciso III, da

Carta  Magna." (AgRg  no  AREsp  n.  1.515.092/MA,  Relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,

Quinta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0185993-0 AREsp 3.260.124 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014802420208130309  10000252442769004  14802420208130309

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIDINEY MENEZES MOREIRA 
ADVOGADO : ESTEVAO FERREIRA DE MELO  - MG096241
ADVOGADA : CAMILLA COSTA CARVALHO DE MELO  - MG135935
ADVOGADA : DEBORA LUIZA FRANCO RIBEIRO  - MG225263
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDINEY MENEZES MOREIRA 
ADVOGADO : ESTEVAO FERREIRA DE MELO  - MG096241
ADVOGADA : CAMILLA COSTA CARVALHO DE MELO  - MG135935
ADVOGADA : DEBORA LUIZA FRANCO RIBEIRO  - MG225263
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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